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PROJETO DE LEINº 1.328 / 2022

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.543, DE 22

DE DEZEMBRODE 2021 QUE DISPÕE SOBRE
O CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO
DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte:

Art. 1º À Lei nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11.(...)

8 6º O prazo para a regularização será de até 30 (trinta) dias”.

“Art. 102. (...)

HI - apresentação da Certidão Negativa de Débitos (CND) ou comprovante de pagamento do IPTU do
último período do imóvel onde será instalado o veículo de divulgação; (...)” :

“Art. 105. (..)
DI -distânciarmínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta centimetros) entre eles, medidos do alinhamento;
(..)?

“Art. 106. (...)

II - distância mínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) entre eles e de qualquer engenho do

tipo1,medidos do alinhamento; (...)”

“Art. 107. (...)

II - distância mínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) entre eles, ou para engenho do tipo
1, e engenho do tipo 2, medidos do alinhamento; (...)”

“Art. 126-A. A Prefeitura, tendo em vista zelar pelo bem-estar público, coibirá observadas as legislações
federal e estadual próprias, o abuso do exercício dos direitos individuais quanto ao uso da propriedade
particular, dos locais, serviços e equipamentos públicos.   
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.empa.mg.góv.br



 

CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais  

Parágrafo único. Incluem-se basicamente como matérias passíveis de controle das autoridades municipais
as seguintes:

1 - prática de banhos e esportes náuticos em rios, riachos, córregos ou lagoas;

H — manutenção da moralidade e ordem em estabelecimentos;

“m- pichamento, ou inscrição indelével em edificações ou qualquer outra superfície;

IV - produção de ruídos e sons capazes prejudicar a saúde e o sossego público;

V - toda e qualquer forma de atividade consideradaprejudicial à saúde, segurança e ao sossego público, a

critério da autoridademunicipal.”

“Art. 137. A municipalidade poderá exigir o Estudo de Impacto de Ruído (EIR) do nível de sons e ruídos
próprios do local do empreendimento,bem como o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) ou Estudo de
Impacto de Circulação (EIC) que deverão ser analisados pelos setores responsáveis e submetidos para
aprovação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano (COMDU).

$ 1º A multa pela inobservânciado contido no caput é de 500 (quinhentas)UFM.

$ 2º O prazo para regularização é de 90 (noventa) dias.”

“Art. 152. (...)

IV - reboque ou semirreboque estacionado em via pública sem unidade de tração e sem autorização
Municipal (...)”. 8

“Art. 156-A. A multa pela inobservânciado contido no Art. 156 é de 200 (duzentas) UFM.

Parágrafo único. O prazo para regularização é de 30 (trinta) dias.”

“Art. 164. A abertura e o funcionamento dos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços deverá
obedecer rigorosamente ao horário de funcionamento e ao ramo de atividade estabelecidos no Alvará de

Localização e Funcionamento ou no Cadastro Fiscal, caracterizandoo seu descumprimentocomo infração
passível de punição.

$ 1º Mediante regulamento, e por motivo de conveniência pública, o Poder Executivo determinaráhorário
especial de funcionamento de estabelecimentos com atividades específicas.

$ 2º A multa pela inobservânciado contido neste artigo é de 100 (cem) UFM.

$ 3º O prazo para regularização é imediato para infração quanto ao horário de funcionamento e 30 (trinta)
dias para regularização da atividade, sem a necessidade de aprovação de estudos para licenciamento
urbanístico e de 90 (noventa) dias, quando necessária aprovação de estudos para licenciamento
urbanístico.”
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“Art. 164-A. As pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem às atividades não residenciais (nR) passíveis
de licenciamento urbanístico segundo o Plano Diretor e legislação específica, que queiram manter seus
estabelecimentos abertos, em qualquerdia da semana, após às 22 horas ou aos domingos e feriados deverão,
a critério da autoridade fiscal, apresentar para aprovação pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento
Urbano (COMDU), dos estudos para licenciamento urbanístico que são passíveis, conformedefinido no
Plano Diretor.

$ 1º Os estudos e relatórios mencionadosno parágrafo anterior poderão ser solicitados a qualquer tempo,
sempre que a autoridade fiscal julgar necessário.

$ 2º A multa pela inobservânciado contido neste artigo, é de 500 (quinhentas)UFM.”

$ 3º O prazo para regularização é de 90 (noventa) dias.”

“Art. 175. O funcionamento de oficinas mecânicas, autoelétricas, funilarias, pinturas, borracharia de

consertos de automóveis e caminhões, só será permitido quando estas possuírem dependências e áreas

suficientes para o recolhimento dos veículos.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

- Câmara Municipal de Pouso Alegre, 17 de maio de 2022.

severêndo Dionísio Dr. do Motta
PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO    

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- Pouso Alegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE—- MG

GABINETE DO PREPEITO

PROJETO DE LEI Nº 1.328/22  
Altera a Lei Municipal nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021 que
dispõe sobre o Código de Posturas do município de Pouso
Alegre e dá outras providências.”

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte:

Art. 1º A Lei nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação:

86º. O prazo para a regularização será de até 30 (trinta) dias.

“Art. 102... iteeetenenees
III - apresentaçãoda Certidão Negativa de Débitos (CND) ou comprovantede pagamento
do IPTU do último período do imóvel onde será instalado o veículo de divulgação;

“Art. 10D.e...seseeeererrem
HH - distância mínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) entre eles, medidos
do alinhamento;”

“Art. 108...ssa
III - distância mínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) entre eles e de
qualquerengenho do tipo 1, medidos do alinhamento;

“Art. 1OT. einsereeeeeeeereas

IH - distância mínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta centimetros) entre eles, ou para
engenho do tipo 1, e engenho do tipo 2, medidos do alinhamento;

“Art. 126-A. A Prefeitura, tendo em vista zelar pelo bem-estar público, coibirá observadas
as legislações federal e estadual próprias, o abuso do exercício dos direitos individuais
quanto ao uso da propriedade particular, dos locais, serviços e equipamentospúblicos.

Parágrafo único. Incluem-se basicamente como matérias passíveis de controle das
autoridades municipais as seguintes:

|- prática de banhos e esportes náuticos em rios, riachos, córregos ou lagoas;
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Il - manutenção da moralidade e ordem em estabelecimentos;

II - pichamento, ou inscrição indelével em edificações ou qualqueroutra superfície;

IV - produção de ruídos e sons capazes prejudicar a saúde e o sossego público;

V - toda e qualquer forma de atividade considerada prejudicial à saúde, segurança e ao
sossego público, a critério da autoridade municipal.”

“Art. 137. A municipalidade poderá exigir o Estudo de Impacto de Ruído (EIR) do nível de
sons e ruídos próprios do local do empreendimento, bem como o Estudo de Impacto de
Vizinhança (EIV) ou Estudo de Impacto de Circulação (EIC) que deverão ser analisados
pelos setores responsáveis e submetidos para aprovação do Conselho Municipal de
Desenvolvimento Urbano (COMDU).

81º A multa pela inobservância do contido no caput é de 500 (quinhentas)UFM.

82º O prazo para regularizaçãoé de 90 (noventa) dias.”

“Art 1BD.e eereeereeeereanema

IV - reboque ou semirreboqueestacionado em via pública sem unidade de tração e sem
autorização Municipal.

“Art. 156-A. A multa pela inobservância do contido no Art. 156 é de 200 (duzentas) UFM.

Parágrafo único. O prazo para regularização é de 30 (trinta) dias.”

“Art. 164. A abertura e o funcionamentodos estabelecimentos comerciais e prestadores de
serviços deverá obedecer rigorosamente ao horário de funcionamento e ao ramo de
atividade estabelecidos no Alvará de Localização e Funcionamento ou no Cadastro Fiscal,
caracterizando o seu descumprimentocomo infração passível de punição.

8 1º Mediante regulamento, e por motivo de conveniência pública, o Poder Executivo
determinará horário especial de funcionamento de estabelecimentos com atividades
específicas.

8 2º A multa pela inobservância do contido neste artigo é de 100 (cem) UFM.

g 3º O prazo para regularização é imediato para infração quanto ao horário de
funcionamento e 30 (trinta) dias para regularização da atividade, sem a necessidade de
aprovação de estudos para licenciamento urbanístico e de 90 (noventa) dias, quando
necessária aprovação de estudos para licenciamento urbanístico.”

“Art. 164-A. As pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem às atividades não
residenciais (nR) passíveis de licenciamento urbanístico segundo o Plano Diretor e
legislação específica, que queiram manter seus estabelecimentos abertos, em qualquer
dia da semana, após às 22 horas ou aos domingos e feriados deverão, a critério da
autoridade fiscal, apresentarpara aprovação pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento
Urbano (COMDU), dos estudos para licenciamento urbanístico que são passíveis,
conforme definido no Plano Diretor.

8 1º Os estudos e relatórios mencionados no parágrafo anterior poderão ser solicitados a
qualquer tempo, sempre que a autoridade fiscal julgar necessário.

$ 2º A multa pela inobservância do contido neste artigo, é de 500 (quinhentas)UFM.”

83º O prazo para regularizaçãoé de 90 (noventa) dias.”
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SABINETE DO PREFEITO  
“Art. 175. O funcionamento de oficinas mecânicas, autoelétricas, funilarias, pinturas,
borracharia de consertos de automóveis e caminhões, só será permitido quando estas
possuírem dependênciase áreas suficientes para o recolhimento dos veículos.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Pouso Alegre, 16 de maio de 2022.
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JUSTIFICATIVA  Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, tem por objetivo atualizar à
legislação municipal referente à instalação de publicidade no município de Pouso Alegre de forma à dar ..
maior dinamismoe liberdade econômica aos negócios no período de retomada econômica pós-pandemia ..
da COVID-19. o

Desta forma, asalterações propostas nos artigos 102 à 106 desta Lei pretendem diminuir a necessidade je

de afastamento entre os engenhos de publicidade, uma vez que a situação fática encontrada no município: .*.:
já aduz esta situação.

Destaca-se que a proposta aqui é bem simples, pois entendemos que a diminuição dos espaçamentos
entre os engenhos de publicidade não causa danos à ordem pública e a poluição visual, considerando-se
ainda o momento necessário de retomada econômica de atividades presenciais, é necessário dispor de
espaços para publicidade de shows, eventos e empreendimentosno município de Pouso Alegre.

A proposição da alteração do 86º do Art. 11. visa a dirimir dúvidas acerca do prazo para regularização,
gue ocorre após a lavratura da notificação.

A proposição da inclusão do Art. 126-A visa suprir possíveis lacunas legislativas relativas ao controle do
sossego, higiene e moralidade pública no município de Pouso Alegre;

A proposição da alteração do Art. 137 incluí também no rol dos licenciamentos urbanísticos o Estudo de
Impacto de Circulação (EIC) bem como estabelece uma muita do não cumprimento, de forma à

complementar as infrações e sanções dispostas entre os Art. 209 e 212 previstas na Lei Municipal nº
6.476/2021 — Plano Diretor.

A inclusão no Art. 152 visa incluir o reboque ou semirebogue na condição de abandono dos veículos em.

condições de visível estado de abandono, estacionados em logradouros públicos, condição esta muito "::
presente no município, necessitando regulamentação para coibir as práticas, notadamente no entorno de
transportadoras e em vias de bairros industriais. to

O Art. 156 estabelece a classificação deriscodas atividades, de acordo com a Lei Federal de Liberdade
Econômica - Lei nº 13.874/2019, a inclusão do Art. 156-A visa imputar penalidade para os casos onde há
desacordo do risco da atividade e os atos administrativos vinculados, por exemplo o cadastro municipal,
alvará ou necessidade de prévia fiscalização. Complementarà este artigo o Art. 164 e Art. 164-A disciplina
regulamentos específicos para atividades com horário de funcionamento noturno e aos domingos e
feriados, de forma à contribuir com a regulação das normas de ruído em âmbito municipal.

Por fim o Art. 175 amplia o rol de atividades de consertos de automóveis e caminhões para oficinas
mecânicas, autoelétricas, funilarias, pinturas, borracharia de consertos de automóveis e caminhões, de
maneira à abarcar maior número de atividades causadoras de eventuais obstruções em vias públicas em
razão da necessidade de manutenção de veículos fora destes ambientes.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nesta Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação desta propositura.

Pouso Alegre, 16 de maio de 2022.
& Assinado de formadigital por
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   Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - Minas:

Gerais.

Pouso Alegre, 17 de maio de 2022.

PARECER JURÍDICO 
Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento intemo desta Casa de Leis, passamos a

analisar cs aspectos legais doProjetodeLeinº1.328/2022,de autoria do Chefe do Poder

Executivo que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.543, DE 22 DE DEZEMBRO

DE 2021 QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE

POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

 

O Projeto de lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º), determina que a

Lei nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11

86º. O prazo para a regularização seré de até 30 (trinta) dias.”

“Art. 102

HI — apresentaçãoda Certidão Negativade Débitos (CND) ou comprovantede pagamento

do IPTU do último período do imóvel onde será instalado o veículo de divulgação;”

“Art. 105

HI - distância mínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta centimetros) entre eles, medidos

do alinhamento;”

“Art. 106

 

 
iois



     
É

HI - distância mínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) entre eles e ad

qualquer engenho do tipo 1, medidos do alinhamento;” Ea DS

“Art. 107

HI- distância mínima: de 1,50 m (um metro € cinquenta centímetros) entre eles, ou para

engenho do tipo 1, e engenho do tipo 2, medidos do alinhamento;”

“Art. 126-A. A Prefeitura, tendo em vista zelar pelo bem-estar público, coibirá observadas

as legislações federal e estadualpróprias, o abuso do exercício dos direitos individuais

quanto ao uso da propriedade particular, dos locais, serviços e equipamentospúblicos.

Parágrafo único. Incluem-se basicamente como matérias passíveis de controle das

autoridades municipais as seguintes:

I- prática de banhos e esportes náuticos em rios, riachos, córregos ou lagoas;

H - manutençãoda moralidade e ordem em estabelecimentos;

HI- pichamento, ou inscrição indelével em edificações ou qualquer outra superfície;

IV - produção de ruídos e sons capazes prejudicara saúde e o sossego público;

V- toda e qualquer forma de atividade considerada prejudicial à saúde, segurança e ao

sossego público, a critério da autoridademunicipal.”

“Art. 137. 4 municipalidadepoderá exigir o Estudo de Impacto de Ruído (EIR) do nível

de sons e ruídos próprios do local do empreendimento, bem como o Estudo de Impacto

de Vizinhança (FIV) ou Estudo de Impactode Circulação (BIC) que deverão ser

analisados pelos setores responsáveis e submetidos para aprovação do Conselho

Municipal de DesenvolvimentoUrbano (COMDU).

$1º A multa pela inobservância do contido no caput é de 500 (quinhentas) UEM.

82º O prazo para regularização é de 90 (noventa) dias.”

“Art. 152

IV- reboque ou semirreboque estacionado em viapública sem unidade de tração e sem

autorização Municipal.

“Ar. 156-A. A multa pela inobservânciado contido no Art. 156 é de 200 (duzentas) UFM.



Parágrafo único. O prazo para regularização é de 30(trinta) dias.”  
“Art. 164, A abertura e o funcionamento dos estabelecimentos comerciais e prestadores

de serviços deverá obedecer rigorosamente ao horário de funcionamento e ao ramo de

atividade estabelecidos no Alvará de Localização e Funcionamentoou no Cadastro Fiscal,

caracterizandoo seu descurnprimentocomo infração passível de punição.

5$1º Mediante regulamento,e por motivo de conveniência pública, o Poder Executivo

determinará horário especial de funcionamento de estabelecimentos com atividades

específicas.

$2º A muita pela inobservância do contido neste artigo é de 100 (cem) UFM.

$3º O prazo para regularização é imediato para infração quanto ao horário de

funcionamentoe 36 (trinta) dias para regularização da atividade, sem a necessidade de

aprovação de estudos para licenciamento urbanístico e de 90 (noventa) dias, quando

necessária aprovação de estudos para licenciamento urbanístico.”

“Art. 164-A. As pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem às atividades não

residenciais (nR) passíveis de licenciamento urbanístico segundo o Plano Diretor e

legislação específica,que queiram manter seus estabelecimentos abertos, em qualquer dia

da semana, após às 22 horas ou aos domingoseferiados deverão, a critério da autoridade

fiscal, apresentar para aprovação pelo ConselhoMunicipal de Desenvolvimento Urbano

(COMDU), dos estudos para licenciamento urbanístico que são passíveis, conforme

definido no Plano Diretor.

$1º Os estudos e relatórios mencionados no parágrafo anterior poderão ser solicitados a

qualquer tempo, sempre que a autoridade fiscaljulgar necessário.

82º A multa pela inobservânciado contido neste artigo, é de 500 (quinhentas)UFM.”

3º O prazo para regularização é de 90 (noventa) dias.”b í

“Art. 175. O funcionamento de oficinas mecânicas, auto elétricas, funilarias, pinturas,

borracharia de consertos de automóveis c caminhões, só será permitido quando estas

q

possuírers dependência se áreas suficientes para o recolhimento dos veículos.”



aêO artigo segundo (2º) Svigor da data de sua publicação

FORMA

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art.

251 do Regimento Interno.

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições

que tem por fim segular toda matéria legislativa de

competênciada Câmara e sujeita à sanção do Prefeito. DA INICIATIVA É COM!

Segundo a douirina (COSTA, 2019),“o Código de Posturas estabeleceas normas

de convívio e formas deaslização de espaços públicos e privados nas cidades. Versa

sobre normas e sanções, visando preservaro interesse coletivo em detrimento do interesse

individual, determinando como devem ser utilizadas as calçadas, como controlar ruídos,

como devem funcionar o comércio e a indústria.”

Sendo assim, competênciamunicipal para a sua propositura resids no exercício de

polícia administrativa,vez que o Código de Postura visa reendar toda atividade que pode

afetar a coletividade,estando estabelecida no art. Sl ess. ei Orgânica:e

Árt. 91, Compete so Município exercerpoder de polícia

administrativa sobre todas as atividades e bens de

interesse local, que afetam ou possam afetar a

oletividade.

Art. 92. À polícia administrativa tem como razão o

nteresse social e como atributos a discricionariedade,

a quio-executoriedade e a coercibilidade.

Art. 93. A polícia administrativa municipal atuará,

preferencialmente, de forma preventiva, mediante

normas limitadoras e sancionadoras da conduta

Art. 94, Compete ao Município regulamentar:
Pad &  



   recintos públicos e fiscalização dos produtos

alimentícios, produtos consumíveis e água, entre outros;

HF - a polícia de controle técnico-funcional das

edificações, com vistas à segurança e higiene das obras.

Art. 95. Às normassanitáriasde segurança e higiene das

edificações e as relacionadas com o sossego público,

respeitadas as normasfederais e estaduais pertinentes,

integram os seguintes códigos: (..) 7 - de posturas.

Ári 74 Para a consecução de seus objetivos, o

Município deverá organizar-se, exercer as atividades e

promover sua política de desenvolvimentosob sistema

de planejamentopermanente, atendendo aos objetivos e

diretrizes estabelecidas no Plano Ponsoalegrense de

Desenvolvimento Integrado, articulado ao Plano

Diretor.

Art. 202. Constituem instrumentos do pianejamento
urbano, notadamente: (..) 1F - as leis de uso e ocupação

do solo, de parceiamento, de edificação e de posturas,
de imposto predial e territorial progressivo e as de

contribuição de melhoria e demais leis tributarias e

financeiras;

Árt. 69. Compete ao Prefeito:

()



 
IH - exercer, com o auxílio dos auxiliares diretos, aN.:

direção superior do Poder Executivo;

XHH - dispor, na jorma da lei, sobre a organização e a

atividade do Poder Executivo;

Além disso, a elaboração do Plano Diretor em regra compete ao Chefe do

Executivo e, considerando que o Código de Posturas é elaborado em conformidade ao

plano, conforme & 1º do art. 204 da L.O.M., torna-se também de sua iniciativa.

Art. 204. Plono Diretor é o instrumento básico da

política de desenvolvimento e de expansão urbana,

expresso em iei municipal, e conterá as diretrizes do

desenvolvimento local, de natureza institucional-
administrativo, urbanística, econômica e social.

S 1º Com base nas diretrizes do Plano Diretor, serão

elaborados documentos específicos, entre eles: d)

Código de Posturas.

Consoante é o entendimento jurisprudencial do Tribunal de Justiça de Minas

Gerais acerca da competênciado Prefeito, senão veja:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE - LET MUNICIPAL QUE
ALTERA CÓDIGODEPOSTURA - COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO PREFEITO - VIOLAÇÃO À

SEPARAÇÃO DOS | PODERES. Compete
privativamente ao Chefe do Poder Executivo local a

instauração de processo legislativo que versa acerca de

modificação do Código de Posturas, não sendo

permitida a ingerência na atividade administrativapelo
Poder Legislativo Municipal. (T;-MG - Ação Direta
inconst: 10000160227476000 MG, Relator: Pedro

Bernardes, Data de Julgamento: 91/06/2017, Órgão
Especial / ÓRGÃO ESPECIAL, Data de Publicação:

16/06/2017) (grifo nosso)

É inconstitucional a lei, de iniciativa do Poder

Legislativo, que interfere na autonomia administrativa
atribuída co Poder Executivo, ao estabelecer normas

sobre posturas municipais. A iniciativapara deflagrar
processo legislativo, em matéria que envolve atividade
típica e autônoma do Poder Executivo, é princípio

  



  básico, que deve ser aplicado nas três NVemaçd,constitucional bás

's da Federação. Representação julgada
procedente (TJMG  - Ação Direta Inconst.

1.0000.11.020130-8/000, Relator (a): Des.(a) Almeida
Melo, CORTE SUPERIOR, julgamento em 25/04/2012,

publicação da sumula em 11/05/2012) (grifo nosso)

esferas políticas
É

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do

Projeto de Lei, visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legal

no que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamenteaos aspectos legais  
de tramitação, sendo que aquestãode mérito cabe únicae exclusivamenteao Douto 
Plenário desta Casa de Leis, devidamenteamparados nos pareceres elaborados   
pelas comissõestemáticasdesta casade leis. 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO

O Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, tem

por objetivo atualizar a legislação municipal referente à instalação de publicidade no

município de Pouso Alegre de forma à dar maior dinamismo e liberdade econômica aos

negócios no período de retomadaeconômicapós-pandemiada COVID-1S.

Desta forma, as alterações propostas nos artigos 102 à 106 desta Lei pretendem

diminuir a necessidade de afastamento entre os engenhos de publicidade, uma vez que a

situaçãofática encontradano município já aduz esta situação.

o Destaca-se que a proposta aqui é bem simples, pois entendemos que a diminuição

dos espaçamentos entre os engenhos de publicidadenão causa danos à ordem pública e a

poluição visual, considerando-se ainda o momento necessário de retomadaeconômica de

atividades presenciais,é necessário dispor de espaços para publicidade de shows, eventos

e empreendimentosno município de Pouso Alegre.

A proposição da alteração do 86º do Art. 11. visa a dirimir dúvidas acercado prazo

para regularização, que ocorre após a lavratura da notificação.

A proposição da inclusão do Art. 126-A visa suprir possíveis lacunas legislativas

relativas ao controle do sossego, higiene e moralidade pública no município de Pouso

Alegre;



4%A proposição da alteração do Art. 137 inclui também no rol dos licenciamentos

urbanísticos o Estudo de Impacto de Circulação (EIC) bem como estabelece uma multa

do não cumprimento, de forma à complementar as infrações e sanções dispostas entre os

Art. 209 e 212 previstas na Lei Municipal nº 6.476/2021 - Piano Diretor.

A inclusão no Art. 152 visa incluir o reboque ou semitreboque na condição de

vel estado de abandono, estacionados emPeelabandono dos veículos em condições de vis

logradouros públicos, condição está muito presente no município, necessitando

regulamentaçãopara coibir as práticas, notadamente no entorno de transportadoras e em

vias de bairros industriais.

O Art. 156 estabelecea classificação de risco das atividades, de acordo com a Lei

Federal de Liberdade Econômica - Lei nº 13.874/2019, a inclusão do Art. 156-A visa

imputar penalidade para os casos onde há desacordo do risco da atividade e os atos

administrativosvinculados, por exemplo o cadastro municipal, alvará ou necessidade de

prévia fiscalização. Complementar à este artigo o Art. 164 e Art. 164-A disciplina

regulamentos específicos para atividades com horário de funcionamento noturno e aos

domingos e feriados, de forma à contribuir com a regulação das normas de ruído em

âmbito municipal.

Por fm o Art. 175 amplia o rol de atividades de consertos de automóveis e

caminhões para oficinas mecânicas, auto elétricas, funilarias, pinturas, borracharia de

consertos de automóveis e caminhões, de maneira à abarcar maior número de atividades

causadoras de eventuais obsiruções em vias públicas em razão da necessidade de

manutençãode veículos fora destes ambientes.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais

Vereadores com assento nesta Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e

aprovaçãodesta propositura,

QUORUM

Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de

maioria absoluta dos membros da Câmara,nos termos do artigo 53, 82º, alínea “c” da

Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso 1 do Regimento Interno da Câmara Municipal

de Pouso Alegre.



CONCLUSÃO   
Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 1,328/2022, para ser para ser submetido à análise das Comissões

Temáticas' da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-se que, o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis. E o modesto entendimento e parecer, S.M.J. 



  
 

        

  
 

   
           

 
 

 
 

 
 

    
- Minas Gerais- 

PARECERNº 109/2022  
RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
1.328/2022- QUE“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.543, DE 22 DE DEZEMBRO DE
2021 QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE POSTURASDO MUNICÍPIO DE POUSO
ALEGREE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado.-
com o artigo 37 eparágrafos, da Lei Orgânicado Municipal, são atribuições das Comissões ;:É
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe sãoapresentadas 6:
à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de pareceracerca das proposições que lhe S
são apresentadas e, à esta Comissãode Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos X

termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentesàs matérias desta
natureza que trata este referido Projeto de Lei.  

O Projeto em estudo tem como objetivo alterar Altera a Lei Municipal nº 6.543,.o
de 22 de dezembrode 2021 que dispõesobre o Códigode Posturas do município de PousoAlegre é
e dá outras providências.” O Projeto de Lei em análise, nos termos do seu artigo primeiro (ºA
Lei nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação: 86º. Oprazo::
para a regularizaçãoseráde até 30 (trinta) dias. “Art. 102. e... iseeeeecrensIII- apresentaçãoda *o
Certidão Negativa de Débitos (CND) ou comprovantedepagamentodo IPTU do último período:E
do imóvel onde será instaladoo veículo de divulgação; “Art. 10D. ici sererearsenareens III -
distância mínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta centimetros) entre eles, medidos do

alinhamento;” “Art. 106. e...isentas [Il - distânciamínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta;;
isecenesecereerreeneacoHI - distância mínima: de 1,50 m (um metro € cinquentacentímetros)*
entre eles, ou para engenho do tipo 1, e engenho do tipo 2, medidos do alinhamento;” “Art. 126-
A. A Prefeitura, tendo em vista zelar pelo bem-estar público, coibirá observadas as legislações
federal e estadual próprias, o abuso do exercício dos direitos individuais quanto ao uso da

propriedade particular, dos locais, serviços e equipamentospúblicos.Parágrafo único. Incluem-
se basicamentecomo matérias passíveis de controle das autoridadesmunicipais as seguintes: I-
prática de banhos e esportes náuticos em rios, riachos, córregos ou lagoas; Il — manutenção da
moralidade e ordem em estabelecimentos;III-pichamento, ou inscrição indelévelem edificações
ou qualqueroutra superfície; IV- produção de ruídos e sons capazes prejudicarasaúde e o sossego
público; V - toda e qualquer forma de atividade consideradaprejudicialà saúde, segurança e ao
sossego público, a critério da autoridade municipal.” “Art. 137. À municipalidadepoderá exigir
o Estudo de Impacto de Ruído (EIR) do nível de sons e ruídos próprios do local do
empreendimento, bem como o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) ou Estudo de Impacto de
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aprovação do Conselho Municipal de DesenvolvimentoUrbano (COMDU). 81º A mult
inobservância do contido no caput é de 500 (quinhentas) UFM. 82º O prazo para regularizaçãoé
de 90 (noventa) dias” “Art. 152... reeraeceraserrerenaaenens IV - reboque ou
semirreboqueestacionadoemvia pública sem unidade de tração e sem autorização Municipal.
“Art. 156-A. A multa pela inobservância do contido no Art. 156 é de 200 (duzentas) UFM.
Parágrafo único. O prazo para regularização é de 30 (trinta) dias.” “Art. 164. A abertura e o
funcionamentodos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços deverá obedecer
rigorosamente ao horário de funcionamento e ao ramo de atividade estabelecidosno Alvará de

Localização e Funcionamento ou no Cadastro Fiscal, caracterizandoo seu descumprimentocomo
infração passível de punição. $ 1º Mediante regulamento, e por motivo de conveniência pública,
o Poder Executivo determinará horário especial de funcionamento de estabelecimentos com
atividades específicas. 8 2º A multa pela inobservância do contido neste artigo é de 100 (cem)
UFM. 8 3º O prazo para regularização é imediato para infração quanto ao horário de
funcionamentoe 30 (trinta) dias para regularização da atividade, sem a necessidade de aprovação
de estudos para licenciamento urbanístico e de 90 (noventa) dias, quando necessária aprovação
de estudos para licenciamento urbanístico.” “Art. 164-A. As pessoas físicas ou jurídicas que se

dediquem às atividades não residenciais (nR) passíveis de licenciamento urbanístico segundo o
Plano Diretor e legislação específica, que queiram manter seus estabelecimentos abertos, em
qualquer dia da semana, após às 22 horas ou aos domingos e feriados deverão, a critério da
autoridade fiscal, apresentarpara aprovação pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento
Urbano (COMDU), dos estudos para licenciamento urbanístico que são passíveis, conforme
definido no Plano Diretor. 8 1º Os estudos e relatórios mencionados no parágrafo anterior
poderão ser solicitados a qualquertempo, sempre que a autoridade fiscal julgar necessário. $ 2º
A multa pela inobservância do contido neste artigo, é de 500 (quinhentas)UFM.” $ 3º O prazo
para regularização é de 90 (noventa) dias.” “Art. 175. O funcionamento de oficinas mecânicas,
autoelétricas, funilarias, pinturas,borracharia de consertos de automóveis e caminhões, só será

permitido quando estas possuírem dependênciase áreas suficientes para o recolhimento dos
veículos.” Art. 2º Revogadas as disposiçõesem contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Na justificativa encontramos o Projeto de Lei tem por objetivo atualizar a

legislação municipal referente à instalação de publicidade no município de Pouso Alegre de
forma à dar maior dinamismoe liberdade econômica aos negócios no período de retomada
econômica pós-pandemia da COVID-19. Desta forma, as alterações propostas nos artigos 102 à
106 desta Lei pretendem diminuir a necessidade de afastamento entre os engenhos de

publicidade, uma vez que a situação fática encontrada no município já aduz esta situação.
Destaca-se que a proposta aqui é bem simples, pois entendemos que a diminuição dos
espaçamentos entre os engenhos de publicidade não causa danos à ordem pública e a poluição
visual, considerando-se ainda o momento necessário de retomada econômica de atividades
presenciais, é necessário dispor de espaços para publicidade de shows, eventos e

empreendimentosno município de Pouso Alegre. A proposiçãoda alteração do 86º do Art. 11.

visa a dirimir dúvidas acerca do prazo para regularização, que ocorre após a lavratura da
notificação. A proposição da inclusão do Art. 126-A visa suprir possíveis lacunas legislativas
relativas ao controledo sossego, higiene e moralidade pública no município de Pouso Alegre; A
proposiçãoda alteração do Art. 137 inclui também no rol dos licenciamento surbanísticos o
Estudo de Impacto de Circulação (EIC) bem como estabelece uma multa do não cumprimento,
de forma à complementar as infrações e sanções dispostas entre os Art. 209 e 212 previstas na
Lei Municipal nº 6.476/2021 — Plano Diretor. A inclusão no Art. 152 visa incluir o reboque ou

   



         
   

             
 

  

 
    

  
 

 
   

 

 
 

                      
   

  

  
  

 
  

 
 

  uniccipal    e
semireboquena condição de abandono dos veículos em condições de visível estado de aban oi

estacionados em logradouros públicos, condição esta muito presente no município, necessitando
regulamentaçãoparacoibir as práticas, notadamente no entorno de transportadoraseem vias de
bairros industriais. O Art. 156 estabelece a classificação de risco das atividades, de acordo com
a Lei Federal de Liberdade Econômica - Lei nº 13.874/2019, a inclusão do Art. 156-A visa
imputar penalidade para os casos onde há desacordodo risco da atividade e os atos
administrativosvinculados,por exemplo o cadastro municipal, alvará ou necessidade de prévia
fiscalização. Complementar este artigo o Art. 164 e Art. 164-A disciplina regulamentos
específicospara atividades com horário de funcionamento notumo e aos domingose feriados, de
forma à contribuircom a regulação das normas de ruído em âmbito municipal. Por fim o Art. 175
amplia o rol de atividades de consertos de automóveis e caminhões para oficinas mecânicas,
autoelétricas, funilarias, pinturas, borracharia de consertos de automóveis e caminhões, de
maneira à abarcar maior número de atividades causadoras de eventuais obstruções em vias
públicas em razão da necessidade de manutençãode veículos fora destes ambientes.

Em relaçãoa iniciativaéa competência temos que a LOM amparaa pretensão de
alteração do Código de Posturas postadaneste Projeto de Lei consforme se verifica abaixo:

A competênciado Executivo está delineadana LOM nos art:
Art. 91. Compete ao Município exercer poder de polícia administrativa sobre

todas as atividades e bens de interesse local, que afetam oupossam afetar a coletividade.

Art. 92. 4 polícia administrativa tem como razão o interesse social e como
atributos a discricionariedade, a auto-executoriedade e a coercibilidade. Art. 93. A polícia
administrativa municipal atuará, preferencialmente, de forma preventiva, mediante normas
limitadorase sancionadoras da condutaprejudicialà coletividade.

Art. 94. Compete ao Município regulamentar:1- apolíciasanitária, responsável
pelo controle dos recintos públicos e fiscalização: dos produtos alimentícios, produtos
consumíveis e água, entre outros; II - a polícia de controle técnico-funcional das edificações,
com vistas à segurança e higiene das obras.

Art. 95. As normas sanitárias de segurança e higiene das edificações e as
relacionadas com o sossegopúblico, respeitadas as normas federais e estaduais pertinentes,
integram os seguintescódigos: (...)

HI - de posturas.

Além disso, o município tem competência parta legislar sobre assuntos de
interesse local, conforme art. 30 da CR/88, incluída a competência para organizar seu

planejamento urbano.
E também atribuição do Chefe do Executivo dipor sobre as diretrizes de ocupação

do solo, edificação e posturas conforme se lê do art. 202 da LOM:

Art. 202. Constituem instrumentosdoplanejamento urbano, notadamente: (...) II - as leis
de uso e ocupação do solo, deparcelamento,de edificação e deposturas, de impostopredial e territorial
progressivo e as de contribuição de melhoriae demais leis tributarias efinanceiras;

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Fa;  

Sa
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Em tempo esta comissão alertapara a necessidade de correção do texto legal para

que haja maior clareza na compreensão da norma posta para constar no art 1º a alteração dos
artigos 105, III, 106, IN e 107, inclusos no texto legal que passarão a dizer:

Art. 105.
III- distância mínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta centimetros) entre eles e

1,5m(um metro e cinquenta centimetros) do alinhamento da calçada;”

Art. 106.

III - distância mínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta centimetros) entre eles e

de qualquerengenho do tipo 1, e 1,5m(um metro e cinquenta centimetros) do alinhamento da

calçada;

Art. 107

HI- distânciamínima: de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros)entre eles, ou
para engenho do tipo 1, e engenho do tipo 2,e 1,5m(um metro e cinquenta centimetros) do
alinhamento da calçada;”

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1.328/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.328/2022, a Comissão verificou que
a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciado pelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 17 de maio de 2022.
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  ara Municipal de Pouso Alegre

- Minas Gerais -
   sanadascott astrosEmas

R DA COMISSÃODE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO
ANIMAL

 
RELATÓRIO:

A Comissãode Saúde, Meio Ambientee ProteçãoAnimal da Câmara Municipal de Pouso
oAlegre- MG, no uso de suas atribuições legais, em análise ao Projeto de Lei n

DE 2022 QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE POSTURASDO MUNICÍPODE

POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS PROIDÊNCIAS.” A Comissão, cumprido os

regularesprocedimentos, emite o respectivo parecere voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODARELATORIA:

Conforme o artigo 67, doRegimentoInterno desta Casa, combinado com o Artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, sãoatribuiçõesdas ComissõesPermanentes

o estudo e a emissão de pareceracerca dasproposições que lhe sãoapresentadase, a esta

Comissão de Saúde, Meio Ambientee Proteção Animal, cabe especificamente, nos

termos do arte 71-B, do Regimento Interno, examinar asproposições referentes às

matérias destanaturezaque trata esse referido Projeto deLei. |

EstaRelatoria constatou, que o Projeto de Lei nº 1328/2022,noartigo 102à 106

pretende diminuir anecessidade de afastamentode publicidade, de modoquea distância

entre uma e outra não causando danos a ordempública |eapoluição visual.

Ressaltando o art.11, a alteração do $6º, esclarece dúvidas quanto ao prazo para

regularização que ocorrer após a lavratura da notificação; o art. 152, que, inclui o reboque

e o semirreboquede veículos em situação de abandono nas ruas; o art. 175, que amplia o

rol de atividades de consertos de automóveis e caminhões para oficinas mecânicas,

autoelétricas etc. de modo à abarcar maior número de atividades que causam eventuais

obstruções em vias públicas, que nos finais de semana terão de recolher seus veículos,

proibindo ainda a manutenções fora de seus ambientesde trabalho.

 
 
  



       o O projeto abrange e visa sun Possíveis lacunas referente ao controle do

e, poluiçãovisual, danos a ordem pública, e moralidade pública no  
município de Pouso Alegre.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relatorda ComissãoPermanente de Saúde, Meio Ambiente e ProteçãoAnimal,

após análise, EXARAPARECER FAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃO DO PROJETO

DE LEI Nº 1328/2022. |

Pouso Alegre, 17 de maio de 2022.
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Pouso Alegre, 17 de Maio de 2022  
PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso

Alegre—MG, no uso de suas atribuiçõesqegais para exame do PROJETO DE LEI
1328 DE 16 DE MAIO DE 2022, que“altera a Lei Municipal nº 6.543, de 22 de

dezembro de 2021 que dispõe sobre o Código de Posturas do município de Pouso Alegre e

dá outras providências”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

 
FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

Prima facie, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre,e o artigo 67 e

seguintes do Regimento Interno Câmara Municipal de Pouso Alegre, atribuem
às Comissões Permanentes, o estudo e a emissão de parecer acerca das

proposições que lhe são apresentadas, competindoa Comissãode Administração
Pública (art. 70, RICMPA), o dever de examinar as proposições referentes as

matérias desta natureza, vaie dizer:

A expressão “AdministraçãoPública” pode ser empregada em
iferentessentidos:

— Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou
a 44
formal é o conjunto de agentes, órgãose entidades públicas que

o
oEa

tyj

exercem a função Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou
funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal

  

consistente em defender concretamente o interesse público. No 4 po

que diz respeito ao aspecto material da adrninistração pública, Vs?
isto é, utilizada a expressão para designar uma atividade estatal, q «sy
pode-se distinguir a administração pública lato sensu, B ao
compreendendo tanto a função administrativa quanto a função SA a

EQ 137política (ou de governo). já administraçãopública stricto sensu o                 
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abrange exclusivamente o desempenho da função
administrativa (MAZZA, Alexandre.Manual de direito
administrativo. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

A cidadeé um “fenômeno histórico, econômico, social” (PERRARI, 2004),

resultante de contribuições de gerações e gerações de populações ou usuários,
que têm aspirações comuns ou conflitantesno tocanteàmesma área ou contexto

geográfico.

A cidade é, portanto,o palco de conílitos, mas também a solução
para os problemas de seushabitantes. Para a execução e sua

atividade, a le precisa dispor de instrumentos legais,
justados entres seus cidadãosque lhe moldem a forma, o

termanho, incremente melhorias nas suas ambiências, preserve
sua identidade (FERRARI, Celso. Dicionário de Urbanismo.i.
ed.—-São Paulo:Disal, 2004).

q 
  Desta forma, exsurgeo Código de Posturas comoferramenta contendo

normas técnicas “disciplinadorasdas posturas municipais, relativas ao Poder de Polícia

local, assecuratórias da convivência humana, bem como relativaàs infrações e penalidades

aplicáveis em todo o território municipal”.

 

No dia 16 de Maio de 2022, foi apresentadoProjeto de Lei 1328, visando a

alteração de disposições do referido Código de Posturas (Lei 6543/2021),

aduzindo-sena Justificativa:

jue ora envio à apreciação dessa Egrégia Casa

Legislativa, tem por objetivo atualizar a legislação municipal
referente à instalação de publicidade no município de Pouso
Alegre deforma a dar maior dinamismo e liberdade econômica
aos negóciosno períododeretomada econômica pós-pandemia

o Projeto de Lei que

Resta patente, assim, o interesse público da proposta legislativa,
consistente na pretensão de maximização do desenvolvimento econômico no
Município. Como ensina Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

Esse princípio estáà presente tanto no momento da elaboraçãoda
como no momento da sua execução em concreto pela  Administração Pública. Ble inspira o legisiador e vincula a               
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autoridade administrativa em toda a sua atuação (...) em
primeiro lugar, as normas de direito público, embora protejam
reflexamente o interesse individual, têm o objetivo primordial
de atender ao interesse público, av bem-estarcoletivo (..). Em
nome do primadodo interesse público, inúmerastransformações
ocorreram. Houveram uma ampliação das atividadesassumidas
pelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a

consequenteampliação do próprio conceito de serviço público.
(....;. Surgem, no posconstitucional, novos preceitos que
revelam a interferência cente do Estado na vida econômica e

no direito dep assim são as normas que permitema

intervenção do Poder.Público no funcionamento e na
 

Epropriedade das empresas, as que condicionam o uso da
star social (...). Tudo isso em nome dos

interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar (Di Pietro,
Maria Sylvia ZanellaDireito administrativo/ Maria Sylvia Zanella
Di Pietro. — 23. ed. — Rio de Janeiro: Forense, 2020; grifos).

ITBI. CÃOCONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 1328/2022, podendo prosseguirem tramitação nos termos da lei. 

r Tavares   
Relator

VereadorMiguelJunior Tomatinho VereadorOliveira Altair
Presidente Secretário        
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